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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10935.004238/2009­63 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.386  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  6 de junho de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  MAURA CARRARA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

DESPESAS  DEDUTÍVEIS.  EFETIVO  DESEMBOLSO.  ÔNUS  DA 
PROVA. 

Cabe  ao  contribuinte  fazer  prova  de  fatos  modificativos  ou  extintivos  do 
lançamento questionado. 

DEDUÇÃO  DE  DESPESAS  MÉDICAS.  EXIGÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO. 

É  legítima  a  exigência  de  maiores  esclarecimentos  a  fim  de  comprovar  a 
efetiva  ocorrência  de  despesas  médicas  declaradas,  mormente  quando  há 
indícios de inidoneidade dos documentos apresentados. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, 
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 Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
 DESPESAS DEDUTÍVEIS. EFETIVO DESEMBOLSO. ÔNUS DA PROVA.
 Cabe ao contribuinte fazer prova de fatos modificativos ou extintivos do lançamento questionado.
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO.
 É legítima a exigência de maiores esclarecimentos a fim de comprovar a efetiva ocorrência de despesas médicas declaradas, mormente quando há indícios de inidoneidade dos documentos apresentados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 258) pelo qual a recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou apenas parcialmente procedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 19.467,94 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida com dependentes e glosa de dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2005 a 2007.
Consta da decisão recorrida (fls 196) o seguinte resumo do fatos verificados até aquele momento processual:








Ao analisar o caso, em 30.11.2009, entendendo a autoridade de piso que 1) a contribuinte demonstrou que o pai (ALCINO CARRARA) era de fato seu dependente; 2) comprovou o efetivo pagamento de parte das despesas médicas glosadas; e que 3) não há elemento nos autos que deixem clara a existência de dolo a justificar a aplicação da multa de ofício qualificada; decidiu pela procedência parcial da impugnação, alterando o crédito discutido conforme a seguinte tabela:

Ainda irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário, reforçando os argumentos da impugnação e pedindo o cancelamento do auto de infração.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Das alegações da contribuinte
Trata-se de recurso meramente procrastinatório, onde a contribuinte reitera as alegações da impugnação. Assim, após analisar os documentos apresentados, especialmente os recibos, notas fiscais e demais instrumentos relacionados às despesas glosadas, que deram origem ao crédito remanescente; por entender aplicável no presente voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9/6/15, com redação dada pela Portaria MF nº 329, de 4/6/17, colaciona-se excerto da decisão recorrida, tratando da matéria:
(...)


(...)


Vale destacar, ainda, as diferenças significativas nas assinaturas opostas pelos emitentes nos recibos apresentados (como, por exemplo, às fls 46 e 47 - Lucilene Poubel e às fls 100 e 101 - Fagner Griggio), abaixo colacionados:

(...)

(...)
Observa-se, também, que a exigência de esclarecimentos por parte da fiscalização não se dá por mero preciosismo ou por sanha arrecadatória, conforme consta do recurso, mas por dever de ofício da autoridade fiscal, no cumprimento das normas que regem a matéria e que obrigam o agente a buscar elementos capazes de formar seu convencimento quanto ao fato a ser provado. 
Ademais, sendo legítimos os documentos apresentados pela recorrente, não seria difícil trazer aos autos elementos complementares a fim de demonstrar a efetiva prestação dos serviços declarados. No entanto, passados mais de dez anos do lançamento, até o presente momento, não foi juntado qualquer elemento a fim de demonstrar a ocorrência das despesas discutidas.
Assim, não cabe razão à contribuinte quanto às despesas médicas discutidas.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário apresentado e , no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Maurício Nogueira Righetti,  Paulo Sergio  da Silva, Renata Toratti Cassini  e Gabriel Tinoco 
Palatnic (Suplente convocado). 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  258)  pelo  qual  a  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  apenas  parcialmente  procedente 
impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 19.467,94 (acrescidos de 
juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida com dependentes e glosa de dedução 
indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2005 a 2007. 

Consta da decisão recorrida (fls 196) o seguinte resumo do fatos verificados 
até aquele momento processual: 
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Ao analisar o caso, em 30.11.2009, entendendo a autoridade de piso que 1) a 
contribuinte  demonstrou  que  o  pai  (ALCINO  CARRARA)  era  de  fato  seu  dependente;  2) 
comprovou  o  efetivo  pagamento  de  parte  das  despesas  médicas  glosadas;  e  que  3)  não  há 
elemento nos autos que deixem clara a existência de dolo a justificar a aplicação da multa de 
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ofício  qualificada;  decidiu  pela  procedência  parcial  da  impugnação,  alterando  o  crédito 
discutido conforme a seguinte tabela: 

 

Ainda  irresignada,  a  contribuinte  apresentou  recurso  voluntário,  reforçando 
os argumentos da impugnação e pedindo o cancelamento do auto de infração. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Das alegações da contribuinte 

Trata­se de recurso meramente procrastinatório, onde a contribuinte reitera as 
alegações da impugnação. Assim, após analisar os documentos apresentados, especialmente os 
recibos,  notas  fiscais  e  demais  instrumentos  relacionados  às  despesas  glosadas,  que  deram 
origem  ao  crédito  remanescente;  por  entender  aplicável  no  presente  voto  o  mesmo  juízo 
adotado pela autoridade de piso, nos termos do art. 57, § 3º, Anexo II, do Regimento Interno do 
CARF  (RICARF),  aprovado  pela  Portaria  MF  nº  343,  de  9/6/15,  com  redação  dada  pela 
Portaria MF nº 329, de 4/6/17, colaciona­se excerto da decisão recorrida, tratando da matéria: 

(...) 
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(...) 

 

 

Vale destacar, ainda, as diferenças significativas nas assinaturas opostas pelos 
emitentes nos recibos apresentados (como, por exemplo, às fls 46 e 47 ­ Lucilene Poubel e às 
fls 100 e 101 ­ Fagner Griggio), abaixo colacionados: 
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(...) 

 
(...) 

Observa­se,  também,  que  a  exigência  de  esclarecimentos  por  parte  da 
fiscalização não se dá por mero preciosismo ou por  sanha  arrecadatória,  conforme consta do 
recurso, mas por dever de ofício da autoridade fiscal, no cumprimento das normas que regem a 
matéria  e  que  obrigam  o  agente  a  buscar  elementos  capazes  de  formar  seu  convencimento 
quanto ao fato a ser provado.  

Ademais,  sendo  legítimos  os  documentos  apresentados  pela  recorrente,  não 
seria difícil trazer aos autos elementos complementares a fim de demonstrar a efetiva prestação 
dos serviços declarados. No entanto, passados mais de dez anos do lançamento, até o presente 
momento, não  foi  juntado qualquer  elemento  a  fim de demonstrar  a ocorrência das despesas 
discutidas. 

Assim, não cabe razão à contribuinte quanto às despesas médicas discutidas. 

Conclusão 
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário apresentado e , 

no mérito, NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário discutido. 

Assinado digitalmente 
Paulo Sergio da Silva – Relator 
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